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LEI COMPLEMENTAR N° 826 DE 09/07/2015
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Reestrutura a Agéncia de Regulagado de Servigos Publicos do Estado de Rondénia - ASPER e da outras providéncias.
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SISTEMAS FEDERAIS, ESTADUAIS,

MAIS D E 140 MUNICIPAIS, DO COMERCIO EXTERIOR
EADICIONAIS PARA CONSULTAS
ECALCULOS

O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDONIA:

Fago saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

CAPITULO |

DA DENOMINAGAO, DA SEDE, DO FORO E DA DURAGAO

Art. 1°. A Agéncia de Regulagéo de Servigos Publicos do Estado de Ronddnia - ASPER, criada pela Lei Complementar n. 559, de 3 de margo de 2010, passa a chamar-se
doravante de Agéncia de Regulagdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Ronddnia - AGERO, como autarquia sob regime especial, com personalidade juridica de

direito publico, autonomia técnica, administrativa e financeira, patriménio préprio, vinculada diretamente ao Gabinete do Governador.

Art. 2°. A Agéncia de Regulagdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Ronddnia - AGERO tem sede e foro na cidade de Porto Velho, competéncia em todo o
territorio do Estado de Ronddnia e prazo de duragdo indeterminado.

CAPITULO Il

DAS COMPETENCIAS E PRINCIPIOS

Secao |

Competéncia

Art. 3°. Compete a Agéncia de Regulacé@o de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO a regulagéo dos servigos publicos delegados, permissionados
ou autorizados prestados no Estado de Rondbnia, de sua competéncia ou a ela delegados por outros entes da Federagdo, em decorréncia de legislagdo, convénio ou
contrato, que deve ser exercida, em especial, nas seguintes areas:

| - geragao, transmisséo e distribuigdo de energia elétrica;

Il - gés natural, petréleo e seus derivados e alcool combustivel;

Ill - saneamento, compreendidos o abastecimento de dgua, o esgotamento sanitario, a drenagem, o manejo de aguas pluviais urbanas, a limpeza urbana e o manejo de
residuos sélidos;

IV - comunicagdes;

V - transporte intermunicipal de passageiros e terminais de cargas e passageiros; e

VI - outras atividades que caracterizem a prestagéo de servicos em regime de delegacéo.

VII - transportes hidroviarios e aeroviarios; (Inciso acrescentado pela Lei Complementar N° 930 DE 23/03/2017);

VIII - portos; e (Inciso acrescentado pela Lei Complementar N° 930 DE 23/03/2017)

IX - mineragao. (Inciso acrescentado pela Lei Complementar N° 930 DE 23/03/2017)

Art. 4°. Compete ainda a Agéncia de Regulacédo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO exercer, em ambito estadual, o poder de regulacéo,
controle e fiscalizagado dos servigos publicos delegados, permissionados ou autorizados, gozando de todas as franquias, os privilégios e as isengdes assegurados aos 6rgaos
da Administragéo Direta, em especial, os seguintes:

| - controlar, fiscalizar, normatizar, padronizar, conceder, homologar e fixar tarifas dos servigos publicos delegados, permissionados ou autorizados e tarifados, em decorréncia
de norma legal ou regulamentar, disposigdo convencional ou contratual, ou por ato administrativo, pelo poder concedente dos servigos publicos nas areas de geragéo,
transmissé@o e distribuigdo de energia elétrica, gas natural, petréleo e seus derivados, alcool combustivel, saneamento, compreendidos o abastecimento de agua, o
esgotamento sanitario, a drenagem e o manejo de aguas pluviais urbanas, a limpeza urbana e o manejo de residuos sélidos, comunicacdes, transporte intermunicipal de

passageiros e terminais de cargas e passageiros, e outras atividades que caracterizem a prestagédo de servigos em regime de delegagéo;

Il - executar e fazer cumprir a legislagdo especifica referente aos servigos concedidos, permitidos e autorizados, regulando a prestagéo e as metas estabelecidas, por meio da
fixagdo de normas, recomendacdes e procedimentos técnicos;

Il - regular economicamente os servigos publicos delegados, permissionados ou autorizados mediante o estabelecimento e ou a homologagéo das tarifas que reflitam o
mercado e os custos reais dos servigos e, concomitantemente, incentivar os investimentos e propiciar a razoabilidade e modicidade das tarifas aos usuarios;

IV - regular tecnicamente e controlar os padrées de qualidade, fazendo cumprir os critérios tecnoldgicos e normas qualitativas, conforme contratos de delegagao, para garantir
a continuidade, seguranga e confiabilidade da prestagao de servigos publicos delegados;

V - atender aos usuarios, no recebimento, processamento e provimento de reclamagdes e sugestdes relacionadas com a prestagdo de servigos publicos delegados;
VI - zelar pelo cumprimento da legislag&o, dos contratos de delegagéo de servigos publicos sob a sua competéncia regulatéria, determinando diligéncias ao poder concedente

e entidades reguladas e ou tarifadas e com amplo acesso a dados e informacdes desses contratantes ou convenientes;
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VIl - programar as diretrizes estabelecidas pelo poder concedente em relagédo a concessao de servigos sujeitos a sua competéncia;
VIII - dirimir, em dmbito administrativo, conflitos entre o poder concedente, as entidades reguladas e os usuarios;

IX - fiscalizar os aspectos técnicos, econdmicos, contabeis, financeiros e operacionais dos contratos de delegacédo permitidos ou autorizados dos servigos publicos sob sua
competéncia regulatoria, aplicando sangées como multas e adverténcias quando houver o descumprimento da legislagao;

X - incentivar a competitividade nos diversos setores sujeitos a sua regulagéo;
XI - prestar consultoria técnica referente aos contratos de servigos publicos delegados, mediante solicitagdo do poder concedente;

XII - fixar critérios para estabelecimento, ajuste, revisédo e aprovagéo de tarifas dos servigcos publicos delegados, permissionados ou autorizados sob sua competéncia, em
consonancia com as normas legais e pactuadas;

Xl - estabelecer procedimentos para a realizagdo de audiéncias publicas, encaminhamento de reclamacdes, emissdo de decisdes administrativas e respectivos
procedimentos conforme o regulamento; e

XIV - atuar na defesa e protegao dos direitos de usuarios de servigos publicos, reprimindo infragdes e arbitrando conflitos de interesse, articulados com o Sistema Nacional de
Defesa do Consumidor.

§ 1°. A Agéncia de Regulacédo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Ronddnia - AGERO podera aplicar as sangdes de multas e adverténcias e, quando o caso
requerer, a suspensdo temporaria de participagdo em licitagdes, intervengdo administrativa e extingdo de concessédo ou permisséo, na forma do regulamento e demais
normas legais e pactuadas quanto ao descumprimento da legislagéo.

§ 2°. A regulacéo e fiscalizagdo dos servigos publicos de competéncia do Estado serdo executadas pela Agéncia de Regulacédo de Servigos Publicos Delegados do Estado de
Rondénia - AGERO, e nas demais esferas de governo dependerdo de delegagéo formalizada mediante disposigao pactuada e/ou por meio de convénio.

§ 3°. A competéncia atribuida a Agéncia de Regulagéo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Ronddnia - AGERO, sobre determinado servigo publico submetera a
respectiva prestadora de servigo ao seu poder regulatério.

§ 4°. VETADO.

§ 5° A fiscalizag&o do servico de transporte, nas suas modalidades, e o servico de pesagem nas rodovias estaduais, poderéo ser delegados pela AGERO a outros Orgéos da
Administragdo Direta ou Indireta. (Paragrafo acrescentado pela Lei Complementar N° 930 DE 23/03/2017)

Secéo Il

Dos Principios

Art. 5°. A Agéncia de Regulagdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Ronddnia - AGERO tem por principio exercer o poder regulador, acompanhando, controlando
e fiscalizando as prestadoras de servigos publicos, nos quais figurem o Estado, os Municipios de Rondonia e os consércios autorizados, na forma da lei delegada ou por meio
de convénio, como Poder Concedente, Permitente, Convenente ou como prestador direto dos servicos, nos termos das normas legais regulamentares e consensuais

pertinentes, competindo-lhe:

| - promover e zelar pela eficiéncia econémica e técnica dos servigos publicos delegados submetidos a sua competéncia regulatéria, propiciando condigdes de qualidade,
regularidade, continuidade, seguranga, atualidade, universalidade e modicidade das tarifas;

Il - proteger os usudrios contra o abuso de poder econémico que vise a dominagdo dos mercados, a eliminagdo da concorréncia e ao aumento arbitrario dos lucros;

Il - elaborar propostas em relagéo ao estabelecimento, a revisdo, ao ajuste e a aprovagéo de tarifas que permitam a manutengdo do equilibrio econémico-financeiro dos
contratos de concessdes e termos de permissdes de servigos publicos, observando a competéncia propria das Agéncias Nacionais;

IV - atender, através das entidades reguladas, as solicitagdes de servigos indispensaveis a satisfacdo das necessidades dos usuarios;

V - promover a estabilidade nas relagbes entre o poder concedente, as entidades reguladas e os usuarios;

VI - estimular a expansdo e a modernizagdo dos servicos delegados de modo a buscar a sua universalizacdo e a melhoria dos padrées de qualidade, ressalvada a
competéncia do Estado quanto a definigdo das politicas de investimentos, que se dara nas etapas de celebragdo de Convénios e Contratos de Gestdo com cada prestador de
servigo publico ou privado, apds a realizagédo de estudos para fixagdo dos prazos a serem definidos em instrumentos legais, resolucdes e decreto regulamentador;

VIl - promover a livre, ampla e justa competigdo entre as entidades reguladas, bem como corrigir os efeitos da competigdo imperfeita;

VIII - fiscalizar os aspectos técnicos, econémicos, contabeis, financeiros, operacionais e juridicos dos contratos de concessdes e termos de permisséo de servigos publicos,
aplicando, quando o caso requerer e quando houver o descumprimento da legislacédo, as sangdes cabiveis, entre as quais, multas, suspensado temporaria de participacdo em
licitagdes, intervengcdo administrativa e extingdo da concessdo ou permissdo, em conformidade com a regulamentagéo desta Lei Complementar e demais normas legais e
pactuadas;

IX - a ouvidoria tem por objetivo assegurar o amplo debate e preservar o acesso da sociedade civil organizada as informagdes e aos resultados das decisdes da Agéncia de
Regulagédo de Servicos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO; e

X - exercer outras atividades correlatas.

Paragrafo unico. Para execugéo de sua finalidade, podera a Agéncia de Regulagdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO celebrar convénios,
contratos e ajustes com instituigdes publicas e privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais, observada a legislagédo pertinente, sendo os valores a serem pactuados
definidos por meio de Resolugdes da Diretoria Colegiada.

CAPITULO Il

DA ORGANIZAGAO E DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 6°. A Agéncia de Regulagéo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Ronddnia - AGERO tem a seguinte estrutura organizacional:

| - Conselho Consultivo;

II - Diretoria Executiva;

Il - Geréncias; e

IV - Nucleos.

Secao |

Do Conselho Consultivo

Art. 7°. O Conselho Consultivo é o 6rgdo superior de representagdo e participacdo da sociedade na Agéncia de Regulagéo de Servigos Publicos Delegados do Estado de
Rondénia - AGERO.

Paragrafo Gnico. Compete ao Conselho Consultivo:
| - opinar sobre os planos gerais de outorgas, de metas para universalizagdo e demais politicas governamentais;

Il - aconselhar quanto a instituicdo ou eliminagéo da prestagéo de servigo no regime publico;
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Il - apreciar os relatérios anuais do Conselho Diretor; e

IV - requerer informacgéo e fazer proposicéo a respeito das a¢des do Conselho Diretor.

Art. 8°. O conselho Consultivo sera formado por 5 (cinco) conselheiros, tendo a seguinte composigéo:

| - um representante do Poder Executivo;

Il - um representante da Procuradoria-Geral do Estado de Rondénia;

I1l- um representante da Assembleia Legislativa;

IV - um representante das entidades representativas das concessionarias e ou permissiondrias dos servigos publicos delegados; e
V - um representante de entidades representativas da sociedade civil.

Art. 9°. Os Conselheiros serdo brasileiros, residentes no Estado, possuidores de reputagao ilibada e insuspeita idoneidade moral.
Art. 10. O Presidente do Conselho Consultivo sera eleito pelos demais Conselheiros para um mandato de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzido por igual periodo.
Paragrafo Unico. Os Conselheiros e seus suplentes serdo nomeados pelo Governador do Estado.

Art. 11. A participagédo no Conselho néo sera remunerada, sendo considerada servigo publico relevante.

Art. 12. A estrutura e o funcionamento do Conselho Consultivo constardo do respectivo regimento interno a ser aprovado pela Diretoria Executiva, homologado pelo
Governador do Estado e publicado no Diario Oficial.

Segao Il

Da Diretoria Executiva

Art. 13. A Diretoria Executiva da Agéncia de Regulagao de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO, tem a seguinte composicéo:

| - Presidéncia;

Il - Diretoria de Administragé@o e Planejamento;

Il - Diretoria de Regulagédo Econdémica;

IV - Diretoria de Normatizagao e Fiscalizagao de Servigos;

V - Ouvidoria;

VI - Gabinete da Presidéncia;

VII - Procuradoria Juridica; e

VIII - Assessoria de Planejamento Estratégico.

§ 1°. A estrutura organizacional da Diretoria Executiva, bem como as competéncias e atribuicdes dos seus respectivos titulares serdo estabelecidos em regimento interno, e
todas as alteragdes que se referirem a estrutura funcional, organizacional e demais saneamentos administrativos e juridicos que se fizerem necessarios, deverdo ser
regulamentados via decretos, portarias e resolugdes da Diretoria Executiva da Agéncia de Regulagdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO.

§ 2°. A Procuradoria Juridica devera ser ocupada por um Procurador de Estado, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado.

Segao I

Da Indicagdo e Nomeagao dos Membros da Diretoria Executiva

Art. 14. A Diretoria Executiva da Agéncia de Regulagédo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO é formada por 4 (quatro) membros, indicados e
nomeados pelo Governador do Estado, apds sabatinados e aprovados pela Assembleia Legislativa.

Art. 15. Os integrantes da Diretoria Executiva da Agéncia de Regulacdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO devem satisfazer,
simultaneamente, as seguintes condigdes:

| - ser brasileiro;
Il - possuir ilibada reputagéo e insuspeita idoneidade moral; e

Il - ter notavel saber juridico, econdmico, de administragdo ou técnico em area especifica sujeita ao exercicio do poder regulador da Agéncia de Regulagdo de Servigos
Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO, comprovado por experiéncia profissional compativel por prazo superior a 5 (cinco) anos.

Secéo IV
Do Mandato dos Membros da Diretoria Executiva

Art. 16. O mandato dos Diretores da Agéncia de Regulagdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO é de 4 (quatro) anos, admitida uma unica
recondugao.

§ 1°. O mandato de Diretor ndo coincide com o mandato de Governador do Estado de Rondénia.

§ 2°. Os cargos de Diretor séo de dedicagdo exclusiva, vedada qualquer acumulagéo que as ndo constitucionalmente admitidas.

Art. 17. Os Diretores da Agéncia de Regulagéo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Ronddnia - AGERO, uma vez nomeados, s6 perderdo os cargos em caso de
renuncia, condenacgéo transitada em julgada e processo administrativo, por decisdo judicial em processo de iniciativa do Ministério Publico ou da prépria Diretoria Executiva,

em que |lhe seja assegurada ampla defesa.

Art. 18. No caso de vacancia do Cargo de Diretores, o Governador do Estado escolhera e nomeara outro, exclusivamente, pelo prazo que faltar a complementagéo do
mandato do destituido.

Art. 19. E vedado aos Diretores da Agéncia de Regulagdo de Servicos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO:

| - exercer qualquer cargo ou fungéo de controlador, diretor, administrador, gerente, preposto, mandatario, consultor ou empregado de qualquer entidade regulada;

Il - receber, a qualquer titulo, quantias, descontos, vantagens, ou beneficios de qualquer entidade regulada;

I - ser sécio, quotista ou acionista de qualquer entidade regulada;

IV - exercer atividade politico-partidaria;

V - participar como membro de conselho ou diretoria de organizagdes ndo governamentais, cujos objetivos tenham interface com a concessdo ou permissdo de servigos

publicos;
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VI - manifestar-se publicamente, salvo nas sessdes da Diretoria Executiva, sobre assunto submetido a Agéncia de Regulagdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de
Rondénia - AGERO, ou que, pela natureza, possa vir a ser objeto de apreciagéo pela mesma;

VIl - ndo participar ou ter participado, nos 2 (dois) anos anteriores a sua indicagédo, como sécio, acionista, quotista, diretor ou empregado de empresa publica ou privada ou
autarquia que possa ser efetiva ou potencialmente submetida a jurisdigdo da Agéncia de Regulagdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO;

VIII - ndo participar ou ter participado, nos 2 (dois) anos anteriores a sua indicagdo, como diretor ou empregado de organizagdes ndo governamentais, cujos objetivos sociais
tenham interface com a concessao ou permissao de servigos publicos do Estado de Rondbnia; e

IX - ndo ter relagédo de parentesco por consanguinidade ou afinidade em linha direta ou colateral, até segundo grau, com dirigente administrador ou diretor de empresa publica
ou privada ou autarquia submetida efetiva ou potencialmente, a jurisdicdo da Agéncia de Regulagdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO ou
com pessoa que detenha mais de 1% (um por cento) de seu capital.

CAPITULO IV

AUTONOMIA FINANCEIRA, RECEITAS E PATRIMONIO

Secéo |

Do Patriménio

Art. 20. Constituem patrimdénio da Agéncia de Regulagédo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO:

| - os bens, direitos e valores que, a qualquer titulo, sejam-lhe adjudicados ou transferidos;

Il - saldos dos exercicios financeiros, transferidos para sua conta patrimonial; e

Il - o que vier a ser constituido, na forma legal.

§ 1°. Os bens, direitos e valores da Agéncia de Regulagdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO serdo utilizados, exclusivamente, no
cumprimento dos seus objetivos, permitida, a critério da Diretoria enquanto colegiado, a aplicagdo de uns e outros, para a obtengdo de rendas destinadas ao atendimento de

sua finalidade.

§ 2°. Em caso de extingdo da Agéncia de Regulagédo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondonia - AGERO, seus bens serdo revertidos ao patriménio do Estado
de Rondénia, salvo disposi¢gdo em contrario expressa em Lei.

Secéo Il
Da Receita

Art. 21. A autonomia financeira da Agéncia de Regulacdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondonia - AGERO ¢é assegurada pelos seguintes servigos,
decorrentes da sua atividade de Regulagéo e de Fiscalizacédo de Servigos Delegados, Concedidos, Permitidos e Autdnomos:

| - cobranga da Taxa Anual de Regulagdo de Servigos Delegados Concedidos, Permitidos e Auténomos;
Il - cobranga das Taxas de Fiscalizagao técnica, operacional e da qualidade da prestagao dos servigos pelas prestadoras de servigos;

1l - emolumentos e taxas em decorréncia do exercicio de fiscalizagdo, bem como quantias recebidas pela aprovagao de laudos e prestacéo de servigos técnicos pela Agéncia
de Regulagdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO;

IV - receitas provenientes da aplicagdo de multas pelo descumprimento da legislagéo;

V - rendas patrimoniais e as provenientes dos seus servigos, bens e atividades;

VI - doagdes, subvengdes e contribuigdes de qualquer natureza realizada por entidade ndo regulada;

VIl - transferéncia de recursos consignados nos orgamentos da Unido, do Estado e dos Municipios;

VIII - os rendimentos de operagdes financeiras que realizar com recursos proprios;

IX - recursos provenientes de convénios, acordos ou contratos celebrados com érgéos de direito publico ou entidades privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;

X - receitas oriundas das Agéncias Nacionais de Regulagdo Federais para a execugdo dos servigos publicos delegados, conforme convénio especifico celebrado com as
mesmas;

XI - o percentual incidente sobre a tarifa cobrada pela concessiondaria ou permissionaria, repassando mensalmente, nos termos a serem definidos em lei de regulagdo dos
servigos publicos delegados;

XIl - o produto de venda de publicagédo e material técnico; e
XIII - as dotagdes orgamentarias atribuidas pelo Estado em seus orgamentos.

§ 1°. O valor e a forma de aplicacdo das Taxas de Fiscalizagdo, Multas e Penalidades serdo definidos por meio de resolugées da Diretoria Executiva da Agéncia de
Regulagado de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO.

§ 2°. Os valores recolhidos em virtude da aplicagcdo de multas e penalidades pela Agéncia Estadual de Regulacdo de Servigos Publicos do Estado de Rondbnia - AGERO
serdo revertidos a favor da mesma.

Art. 22. A Taxa Mensal ou Anual de Regulagdo de Servigos Delegados, Concedidos e Permitidos deve ser recolhida diretamente pelo concessionario ou permissionario como
renda privada da Agéncia de Regulacéo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO.

Paragrafo Unico. Para determinagédo do valor do beneficio econdmico a que se refere o caput deste artigo, considerar-se-a a tarifa fixada no respectivo contrato de concesséo,
ou no ato de outorga ou permissao, durante toda a sua vigéncia.

Art. 23. Ficam criadas as Taxa de Fiscalizagdo sobre Servicos Publicos de Abastecimento de Agua e Esgotamento Sanitario - TFS e a Taxa de Fiscalizagéo dos Usos dos
Recursos Hidricos - TFU, as quais serdo recolhidas diretamente a Agéncia de Regulagéo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO.

Art. 24. A Taxa de Fiscalizagéo sobre Servicos Publicos de Abastecimento de Agua e Esgotamento Sanitario - TFS é devida, anualmente, pelos prestadores de servigos
publicos de abastecimento de agua e esgotamento sanitario no Estado de Ronddnia, a ser cobrada pela Agéncia de Regulacdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de
Rondénia - AGERO.

§ 1°. O valor anual da TFS sera equivalente a 1% (um por cento) do valor do beneficio econémico de saneamento auferido pela prestadora de servigos publicos de
abastecimento de agua e esgotamento sanitario em suas respectivas areas de atuagao.

§ 2°. Para efeito de imposigdo da TFS, nos termos das normas emitidas pela Agéncia de Regulagao de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO serdo
adotadas as férmulas constantes no Anexo Il, desta Lei Complementar.

Art. 25. A taxa de fiscalizagdo TFS sera recolhida em datas de vencimento, nimero de quotas e operacdes bancarias definidas pela Agéncia de Regulagdo de Servigos
Publicos Delegados do Estado de Ronddnia - AGERO.

Art. 26. Os valores da TFS nao recolhidos serdo inscritos na Divida Ativa da Agéncia de Regulagéo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO, para
efeito de cobranca judicial na forma da legislacéo especifica.
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Art. 27. A Agéncia de Regulacdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO podera na falta de dados dos usuarios ou prestadores de servigos
publicos de saneamento basico, realizar os calculos necessarios a aplicagéo da TFS, utilizando como parametro a equivaléncia com outras atividades de mesma natureza ou
estudos técnicos.

Art. 28. A Agéncia de Regulacdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondoénia - AGERO expedira normas reguladoras visando a obtengdo de eficacia para a
implantagédo da Taxa de Fiscalizagéo sobre Servigos Publicos de Abastecimento de Agua e Esgotamento Sanitaria - TFS.

CAPITULO V

DO QUADRO DE PESSOAL, REGIME E DOS CARGOS COMISSIONADOS
Secéo |

Do Quadro de Pessoal e Regime

Art. 29. A Agéncia de Regulagdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Ronddnia - AGERO dispora de quadro préprio de pessoal, regido pela Consolidagao das Leis
do Trabalho - CLT, na forma da legislagao vigente.

Art. 30. A Agéncia de Regulagao de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO possui as seguintes carreiras, estabelecidas nesta Lei Complementar:

| - Analista de Atividade de Regulagédo, em numero de 30 (trinta) cargos de provimento permanente, respectivamente, de igual nomenclatura, distribuidos em 3 (trés) classes
grafadas em numeragéo romana;

Il - Agente de Suporte de Regulacdo, em numero de 35 (trinta e cinco) cargos de provimento permanente, respectivamente, de igual nomenclatura, distribuidos em 3 (trés)
classes grafadas em numeragdo romana; e

Ill - Assessor Técnico, de 6 (seis) cargos de provimento permanente, respectivamente, de igual nomenclatura, distribuidos em 3 (trés) classes grafadas em numeragéao
romana.

§ 1°. Sao atribuicdes inerentes aos seguintes cargos, para o desempenho das atividades da Agéncia de Regulacdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondoénia -
AGERO:

| - Analista de Atividade de Regulacéo, o qual compreende as atividades de grande complexidade, envolvendo o desempenho de fun¢des de execucéo, regulagéo, controle e
fiscalizacéo;

Il - Agente de Suporte de Regulagdo, o qual abrange as atividades de média complexidade, em nivel de acompanhamento, orientagao, controle e fiscalizagéo; e

Il - Assessor Técnico, o qual abrange as atividades de assessoramento e a consultoria juridica, tecnicamente vinculada & Procuradoria Juridica, no ambito da Agéncia de
Regulagédo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia.

§ 2°. Os cargos de que trata este artigo serdo providos mediante concurso publico de provas ou de provas e titulos, sendo requisito basico para seu provimento a
escolaridade de Ensino Superior em areas correlatas aos objetivos da Agéncia Estadual de Regulagdo de Servigos Publicos do Estado de Rondénia - AGERO, como
Engenharia, Economia, Sociologia, Administragédo, Contabilidade, Direito, Estatistica, Pedagogia, Servigo Social e outros cursos superiores, para os cargos constantes do
inciso |, deste artigo, Ensino Médio para os cargos constantes do inciso Il, deste artigo, e escolaridade de Ensino Superior na area de Direito, com o devido registro na Ordem
dos Advogados do Brasil - OAB, para os cargos constantes do inciso I, deste artigo.

§ 3°. Os ocupantes dos cargos de Analista de Atividade de Regulagdo, de Agente de Suporte de Regulagédo e de Assessor Técnico estardo sujeitos ao regime de trabalho de
40 (quarenta) horas semanais, sob Regime da Consolidagéo das Leis do Trabalho.

Art. 31. A Agéncia de Regulagcdo de Servigcos Publicos Delegados do Estado de Rondbénia - AGERO podera contratar, na forma da lei, empresas ou pessoas fisicas
especializadas, nacionais ou estrangeiras, em area técnica de sua competéncia, para obter suporte tecnolégico e de gestao institucional, inclusive para desenvolvimento e
capacitagao de pessoal.

Art. 32. A Agéncia de Regulagao de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO podera contratar ainda estagiarios nos diversos segmentos académicos
de interesse para suas areas de competéncia, cujos niveis de remuneragdo de bolsa, quantitativos e demais condigdes e critérios serdo estabelecidos em resolugdo da
Diretoria Executiva, na forma da lei.

Segao Il

Dos Cargos Comissionados

Art. 33. Ficam criados os Cargos Comissionados, com quantitativos e remuneragéo atualizados, constantes no Anexo |, desta Lei Complementar.

§ 1°. As honras, prerrogativas e garantias do cargo de Diretor Presidente sdo as mesmas asseguradas aos Secretarios de Estado.

§ 2°. Os cargos comissionados de Diretor Presidente, de Diretores Executivos, Gerentes e Assistentes, s&o privativos de profissional com nivel superior.

CAPITULO VI

DAS DISPOSICOES FINAIS

(Redacao do artigo dada pela Lei Complementar N° 930 DE 23/03/2017):

Art. 34. Para a primeira gestdo da Agéncia de Regulagdo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO e, visando implementar a transigéo para o
sistema de mandatos n&o coincidentes com o mandato do Governador, nomear-se-ao os Diretores por meio de Decreto, pelo periodo de 2 (dois) anos, prorrogaveis por igual
periodo, da seguinte forma:

| - Diretor-Presidente;

Il - Diretor de Administracéo, Finangas e Planejamento;
Il - Diretor de Regulagéo Econdmica; e

IV - Diretor de Normatizagao e Fiscalizagdo de Servigos.

Art. 35. Os Custos Operacionais de pessoal, material, servigos de terceiros, investimentos e demais despesas da Agéncia de Regulacéo de Servigos Publicos Delegados do
Estado de Rondénia - AGERO serdo mantidos com recursos de sua prépria Receita Operacional.

Art. 36. Na fase de instalagdo da Agéncia de Regulacédo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondonia - AGERO, o Governo do Estado de Rondénia cedera
servidores, em carater temporario e ndo permanente, sem prejuizo de sua remuneragéo e concordancia, e em numero nao superior a 15 (quinze), para exercer atividades
inerentes a implantagdo e atuagdo da AGERO, até a posse em definitivo dos concursados.

Art. 37. As despesas decorrentes desta Lei Complementar correrdo a conta dos recursos constantes do orgamento do exercicio, ficando o Poder Executivo autorizado a
promover as devidas modificagdes orcamentarias que se fizerem necessarias para o cumprimento desta Lei Complementar.

Paragrafo Unico. Em sua fase de instalagdo, o Governo do Estado podera assegurar os recursos orgamentarios e financeiros por um periodo de 2 (dois) anos, podendo ser
prorrogado por igual periodo. (Redagéo do paragrafo dada pela Lei Complementar N° 930 DE 23/03/2017)

Art. 38. O Poder Executivo fica autorizado a prover a Agéncia de Regulagao de Servigos Publicos Delegados do Estado de Rondénia - AGERO das condigdes necessarias ao
seu funcionamento, incluindo recursos financeiros, humanos, patrimoniais e outros que venham a surgir até que sua instalacéo seja definitivamente efetivada.
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Art. 39. A Agéncia de Regulagéo de Servigos Publicos Delegados do Estado de Ronddnia - AGERO promovera a realizagdo do Concurso Publico para provimento de seus
cargos efetivos na carreira de Regulagdo de Servigos Publicos, na forma desta Lei Complementar, observada a disponibilidade orgcamentaria e financeira, do limite de

despesa com pessoal e legislagdo vigente.

(Artigo acrescentado pela Lei Complementar N° 930 DE 23/03/2017)

Art. 39-A. A fiscalizagédo do servigo de transporte, nas suas modalidades, e o servigo de pesagem nas rodovias estaduais, serdo realizados pelo Departamento Estadual de

Estradas de Rodagem, Infraestrutura e Servigos Publicos - DER.

Art. 40. Esta Lei Complementar sera regulamentada quanto as atribuicées e competéncias da Ouvidoria, Corregedoria e Conselho Consultivo e demais definigdes que couber,

em até 90 (noventa) dias, contados da sua publicagéo.
Art. 41. Fica revogada a Lei Complementar n. 559, de 3 de margo de 2010.
Art. 42. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicagéo.

Palacio do Governo do Estado de Rondénia, em 9 de julho de 2015, 127° da Republica.

CONFUCIO AIRES MOURA
Governador

ANEXO |

QUADRO DE PESSOAL COMISSIONADO DA AGERO

UNIDADE

Diretoria Geral

Gabinete da Diretoria Geral

CARGO

Diretor Presidente

Diretor Executivo

Ouvidoria Ouvidor
Assessoria de Planejamento Estratégico Assessor
Diretoria de Regulagdo Econdmica Diretor
Assistente de diretoria Assistente
Diretoria de Normatizagéo e Fiscalizagdo de Servigos Diretor
Assistente de diretoria Assistente
Diretoria de Administragcéo e Planejamento Diretor
Assistente de diretoria Assistente
TOTAL 10
ANEXO Il

FORMULA PARA O CALCULO DA TAXA DE FISCALIZAGAO SOBRE SERVIGOS PUBLICOS DE ABASTECIMENTO DE AGUA E ESGOTAMENTO SANITARIO - TFS

TFS =0,01 xBes

Bes = Vfx Tm

Onde:

simBOLO

AGR-01

AGR-03

AGR-03

AGR-03

AGR-02

AGR-05

AGR-02

AGR-05

AGR-02

AGR-05

SALARIO

9.000,00

6.575,99

6.575,99

6.575,99

8.281,44

2.896,00

8.281,44

2.896,00

8.281,44

2.896,00

62.260,29

Bes ¢é igual ao beneficio econdmico de saneamento, calculado com base no volume faturado de dgua e esgotos e na tarifa média praticada, levando-se em conta os dados

de cada més;

Vf é igual ao somatdrio dos volumes faturados de agua e de esgotos, expressos em metros cubicos; e

Tm é a tarifa média, expressa em reais, obtida pela divisdo da Receita Operacional Direta - ROD, que € a receita obtida com o faturamento mensal de agua e esgoto, pelo

volume total de agua e esgoto faturado no mesmo més.
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